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No mês passado, o Governo divulgou os mais recentes dados relativos ao 

emprego.  De acordo com os mesmos, a taxa de desemprego dos residentes registou 
uma subida para 4,3%, atingindo um novo recorde desde o início da pandemia. A 
instabilidade da conjuntura pandémica fez com que o volume de turistas descesse 
drasticamente e, por isso, o desenvolvimento da economia na região ficou fortemente 
dependente da procura interna, para se manter minimamente estável. Face às 
adversidades, caso o índice de desemprego não melhore entretanto, os residentes 
começarão a adoptar uma postura mais calculista no seu consumo, o que atrasará 
ainda mais o processo de recuperação económica. 

 
No início deste mês, o Governo anunciou mais uma fase do “Plano de Benefícios 

de Consumo por Meio Electrónico”, de modo a assegurar a qualidade de vida da 
população e estabilizar a procura interna. Pessoalmente, sou da opinião de que esta 
medida, por um lado, poderá estimular o consumo dos residentes e promover 
novamente a procura interna e, por outro, servirá como um importante apoio para 
aliviar a pressão financeira das famílias de classes mais baixas, mais desfavorecidas, 
e de quem perdeu o emprego ou viu o seu salário reduzido devido à pandemia. A um 
nível mais global, esta medida veio corresponder às expectativas da sociedade e 
mostrar que as autoridades competentes são capazes de avaliar correctamente o 
estado económico actual de Macau, pelo que merece todo o reconhecimento. Além 
disso, muitos dos residentes têm estado bastante expectantes desde o anúncio da 
medida, porém, até hoje, ainda não foram divulgados mais pormenores. Por isso, 
proponho que as autoridades competentes publiquem o respectivo plano o quanto 
antes, a fim de se recolherem opiniões públicas que permitam efectuar ajustamentos 
pertinentes a nível do montante inicial e do valor de desconto, estudar a extensão do 
prazo de utilização e escolher novamente os meios de pagamento associados por parte 
dos residentes.  

 
Além disso, as autoridades competentes devem maximizar o efeito desta medida, 

para dar uma maior margem de tempo para a recuperação económica e atenuar os 



 

prejuízos da actual situação de desemprego, a fim de evitar qualquer reacção em 
cadeia provocada pelo desemprego e estendida até a factores socioeconómicos. 
Proponho ainda que as autoridades competentes desenvolvam, no âmbito da 
formação subsidiada, cursos mais diversificados e competitivos, e lancem, em 
cooperação activa com mais empresas, oportunidades de estágio subsidiadas, com o 
objectivo de permitir a participação de desempregados e recém-graduados que 
estejam à procura de emprego e de oferecer oportunidades mais promissoras na sua 
reinserção no mercado de trabalho, através de formação em serviço dotada de vertente 
prática. 


